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M affini: Passaporte sanitAjrio: no que o Direito tem a contribuir ?

Tema do momento, o passaporte sanitario cria uma exigéncia de comprovacdo de imunizacdo completa
daCovid-19 como condlc;ao para o exercicio ou afruicdo de determinadas posi¢oes, benesses e até
o i ora do <o esperar, infelizmente é mais um assunto em que a

OPINIAO

Contudo, proponho uma solugéo intermediéria, que parece

ser amais adequada sob a perspectiva da ciénciado Direito. E tal alternativa decorre de conceitos
juridicos que tratam da nocéo de liberdade, bastante simples de compreender: obrigacéo e 6nus.

Alguém tem uma obrigacdo sempre que se lhe imp&e um dever juridico ou uma sujeicdo. Pagar impostos
€ um exemplo disso. Pagar o aluguel, também. Nalegislacéo vigente, usar mascara também pode ser
considerada uma obrigacéo. Mas vacinar-se ndo. Ou segja, nalegislacdo atual ndo ha dever de vacinar-se.

Ja o 6nus consiste no exercicio de uma faculdade que serve de condicéo para a obtencdo de uma certa
vantagem. Tome-se, como exemplo, achamada L e do Solo Criado, ou "outorga onerosa do direito de
construir": se o proprietario de um imével quiser construir acima do coeficiente basico de
aproveitamento, terd de cumprir uma contrapartida— financeira ou néo. Ela ndo pode ser considerada
uma obrigacdo ou um dever, eis que suainobservancia ndo importara em nenhuma sangdo. Mas se 0
proprietério desgjar ter a vantagem de construir além do coeficiente bésico de aproveitamento, terd um
onus.

Em meio a pandemia e a necessidade de cuidados sanitarios que tém como finalidade o interesse
publico, € legitimo o poder publico instituir a exigéncia de atestado de imunizagéo para 0S casos em que
os cidadaos estdo diante de algo que se poderia qualificar como uma vantagem parasi mesmos. Assim,
seria legitimo que um estabelecimento comercial condicionasse 0 ingresso de seus clientes a
comprovacao de vacinagao.

Todavia, evidentemente tal exigéncia ndo poderiarecair sobre situagdes nas quais os individuos tém
direito subjetivos em face do poder publico ou mesmo de particulares. Nao se poderia, por exemplo,
condicionar afruicdo de servicos publicos ao passaporte sanitario.

De qualquer modo, a questdo somente sera adequadamente compreendida se considerado que o exercicio
de direitos individuais pressupfe ainsercéo dos individuos num corpo social, em que os interesses

Page 1
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 15/09/2021



P CONSULTOR JURADICO
0 WwWw.conjur.com.br

coletivos também merecem a devida atencéo.
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